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POLÍCIA CIVIL DO PARANÁ
INVESTIGADOR E PAPILOSCOPISTA

  ATENÇÃO  

INSTRUÇÕES

SIMULADO PREPARATÓRIO PARA CONCURSO PÚBLICO DESTINADO AO PREENCHIMENTO DE VAGA NOS 
CARGOS DE INVESTIGADOR E PAPILOSCOPISTA DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARANÁ.

O Caderno de Questões possui 50 (cinquenta) questões objetivas numeradas sequencialmente.:

Será entregue, pelo fiscal, a Folha de Respostas personalizada e a Versão Definitiva da Folha de Redação, na qual deverão ser preenchidas as respostas das 
questões da prova objetiva e transcrita a redação, respectivamente.

QUANTIDADE DE
QUESTÕES MATÉRIA

1.	 Este Caderno de Questões não deve ser folheado antes da autorização do 
fiscal.

2.	 Na Folha de Respostas, realize a conferência de seu nome completo, do 
número de seu documento e do número de sua inscrição. As divergências 
devem ser comunicadas ao fiscal para as devidas providências.

3.	 Após ser autorizado pelo fiscal, verifique se o Caderno de Questões está 
completo, sem falhas de impressão e se a numeração está correta.
Não esqueça de conferir se sua prova corresponde ao cargo para o qual 
você se inscreveu. Caso note alguma divergência, comunique ao fiscal, 
imediatamente.

4.	 O único documento válido para a correção das provas é a Folha de Respostas, 
assim como a Versão Definitiva da Folha de Redação, por isso tenha a 
máxima atenção no preenchimento da Folha de Respostas e na Transcrição 
da Redação para a Versão Definitiva.

5.	 Deverá ser utilizada caneta esferográfica transparente, com tinta de cor azul 
ou preta na marcação da Folha de Respostas e para a transcrição da Versão 
Definitiva da Redação.

6.	 Leia atentamente cada questão da prova e assinale, na Folha de Respostas, a 
opção que a responda corretamente. Exemplo correto da marcação da Folha 
de Respostas: 

7.	 O limite dos campos de marcação da Folha de Respostas deverá ser 
respeitado, não podendo esta ser dobrada, amassada ou rasurada.

8.	 O candidato deverá marcar na Folha de Respostas o número que 
corresponde a sua prova.

9.	 Será atribuída nota 0 (zero), na correção da Folha de Respostas, às questões 
não assinaladas, que apresentarem mais de uma alternativa assinalada, 
emenda ou rasura, ainda que legível.

10.	 A prova deverá ser realizada no prazo de 5h (cinco horas), incluindo a marcação 
da Folha de Respostas e a transcrição da Versão Definitiva da Redação. É 
importante controlar seu tempo. O candidato poderá anotar o gabarito no verso 
da capa da prova e levar consigo.

11.	 Você somente poderá deixar definitivamente a sala de prova após 60 
(sessenta) minutos de seu início. O candidato não poderá, em hipótese 
alguma, levar consigo o Caderno de Questões, sendo necessário,  
obrigatoriamente, devolver ao fiscal a Folha de Respostas e a Versão 
Definitiva da Folha de Redação devidamente assinadas. As provas estarão 
disponibilizadas no site da FAFIPA (www.fafipa.org.br), a partir da divulgação 
do Gabarito Preliminar.

12.	 A retirada da sala de prova dos 03 (três) últimos candidatos só ocorrerá 
conjuntamente e após a conferência de todos os documentos da sala, além da 
assinatura do termo de fechamento.

13.	 Durante a prova, não será permitida qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer 
outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação.

14.	 Será eliminado do concurso público o candidato que, durante a realização 
das provas, for surpreendido utilizando aparelhos eletrônicos, tais como bip, 
telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
carro etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessório de chapelaria tais como chapéu, boné, gorro etc., nem a utilização 
de livros, códigos, manuais, impressos ou anotações, calculadoras, relógios, 
agendas eletrônicas, pagers, telefones celulares, BIP, Walkman, gravador ou 
qualquer outro equipamento eletrônico. A utilização desses objetos causará 
eliminação imediata do candidato.

15.	 Incorrerá, também, na eliminação do candidato, caso qualquer equipamento 
eletrônico venha a emitir ruídos, mesmo que devidamente acondicionado no 
envelope de guarda de pertences, durante a realização das provas.

16.	 Qualquer tentativa de fraude, se descoberta, implicará em imediata denúncia à 
autoridade competente, que tomará as medidas cabíveis, inclusive com prisão 
em flagrante dos envolvidos.
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CONHECIMENTOS BÁSICOS
LÍNGUA PORTUGUESA

(LUCAS LEMOS)

1	 	 O direito tributário brasileiro depara-se com gran-
des desafios, principalmente em tempos de globali-
zação e interdependência dos sistemas econômicos. 
Entre esses pontos de atenção, destacam-se três. O 

5	 primeiro é a guerra fiscal ocasionada pelo ICMS. O prin-
cipal tributo em vigor, atualmente, é estadual, o que faz 
contribuintes e advogados se debruçarem sobre vinte e 
sete diferentes legislações no país para entendê-lo. Isso 
se tornou um atentado contra o princípio de simplificação,

10	 contribuindo para o incremento de uma guerra fiscal 
entre os estados, que buscam alterar regras para con-
ceder benefícios e isenções, a fim de atrair e facilitar a 
instalação de novas empresas. É, portanto, um dos ins-
trumentos mais utilizados na disputa por investimentos,

15	 gerando, com isso, consequências negativas do 
ponto de vista tanto econômico quanto fiscal.

	� 	 A competitividade gerada pela interdependência 
estadual é outro ponto. Na década de 60, a adoção do 
imposto sobre valor agregado (IVA) trouxe um avanço 

20	 importante para a tributação indireta, permitindo a inter-
nacionalização das trocas de mercadorias com a faci-
litação da equivalência dos impostos sobre consumo 
e tributação, e diminuindo as diferenças entre países. 
O ICMS, adotado no país, é o único caso no mundo 

25	 de imposto que, embora se pareça com o IVA, não é 
administrado pelo governo federal — o que dá aos esta-
dos total autonomia para administrar, cobrar e gastar 
os recursos dele originados. A competência estadual do 
ICMS gera ainda dificuldades na relação entre as vinte 

30	 e sete unidades da Federação, dada a coexistência dos 
princípios de origem e destino nas transações comerciais 
interestaduais, que gera a já comentada guerra fiscal.

	� 	 A harmonização com os outros sistemas tributários é 
outro desafio que deve ser enfrentado. É preciso integrar-se 

35	 aos países do MERCOSUL, além de promover a apro-
ximação aos padrões tributários de um mundo globali-
zado e desenvolvido, principalmente quando se trata de 
Europa. Só assim o país recuperará o poder da econo-
mia e poderá utilizar essa recuperação como condição 

40	 para intensificar a integração com outros países e 
para participar mais ativamente da globalização.

André Pereira. Os desafios do direito tributário brasileiro. In: 
DCI – Diário Comércio, Indústria e Serviços. 2/mar./2017. 

Internet: <www.dci.com.br> (com adaptações).

01	

Quanto à tipologia textual, o texto é classificado, predomi-
nantemente, como
(a)	 descritivo.
(b)	 narrativo.
(c)	 dissertativo-argumentativo.
(d)	 descritivo, mas com várias passagens narrativas.
(e)	 dissertativo-expositivo.

02	

O conectivo destacado em “É, portanto, um dos instrumen-
tos mais utilizados na disputa por investimentos” (l. 13-14) 
poderá ser substituído pelo vocábulo:
(a)	 Porquanto.
(b)	 Destarte.
(c)	 Conquanto.
(d)	 Enquanto.
(e)	 Entretanto.

03	
Transpondo para a voz passiva a frase “a adoção do imposto 
sobre valor agregado (IVA) trouxe um avanço importante 
para a tributação indireta” (l. 18-20), a forma verbal resul-
tante será:
(a)	 é trago.
(b)	 será trazido.
(c)	 foi trago.
(d)	 foi trazido.
(e)	 é trazido.

04	
Nas linhas 40 e 41, as duas ocorrências da preposição “para” 
servem para introduzir uma oração
(a)	 subordinada adverbial causal reduzida de infinitivo.
(b)	 subordinada substantiva objetiva direta reduzida de 

infinitivo.
(c)	 subordinada adverbial final reduzida de infinitivo.
(d)	 coordenada assindética.
(e)	 coordenada sindética aditiva.

05	
No trecho “destacam-se três” (l. 4), a partícula “se” desem-
penha a função de:
(a)	 conjunção condicional.
(b)	 conjunção integrante.
(c)	 pronome apassivador.
(d)	 pronome reflexivo recíproco.
(e)	 pronome de indeterminação do sujeito.

06	
O emprego do pronome “Isso” (l. 8), segundo a norma-
-padrão, está
(a)	 correto, mas poderia ser substituído por Isto.
(b)	 correto, pois foi utilizado para retomar a informação 

contida no período anterior.
(c)	 correto, mas poderia ser substituído por aquilo.
(d)	 incorreto, pois deve ser utilizado apenas para anteci-

par um termo.
(e)	 incorreto, pois foi utilizado para antecipar um termo.

07	
Entre os adjetivos abaixo, aquele que é classificado como de 
relação, não sofrendo modificações de grau é:
(a)	 direito tributário (l. 1).
(b)	 grandes desafios (l. 1-2).
(c)	 sistemas econômicos (l. 3).
(d)	 diferentes legislações (l. 8).
(e)	 novas empresas (l. 13).
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08	

No que se refere à relação de subordinação entre orações, assi-
nale a alternativa que classifica a oração destacada em “entre 
os estados, que buscam alterar regras para conceder benefí-
cios e isenções” (l. 11-12).
(a)	 Oração subordinada adjetiva restritiva.
(b)	 Oração subordinada adverbial concessiva.
(c)	 Oração subordinada adjetiva explicativa.
(d)	 Oração subordinada adverbial final.
(e)	 Oração subordinada substantiva subjetiva.

1	 	 Atitudes para um desenvolvimento sustentável 
tornaram-se uma urgência e estão inseridas de forma 
definitiva na agenda da sociedade. Até no mundo dos 
negócios a sustentabilidade está em pauta. Empresas 

5	 que antes pensavam só em lucro agora otimizam seus 
processos por meio da sustentabilidade empresarial. 
Outro campo de estudos voltado para o consumo cons-
ciente e equilibrado com o meio ambiente é a bioecono-
mia, ou economia sustentável, cujo objetivo é promover 

10	 a utilização de recursos de base biológica, recicláveis 
e renováveis, e consequentemente mais sustentáveis.

	� 	 Hoje, a sustentabilidade é um imperativo para o su-
cesso das empresas, que precisam cada vez mais en-
tregar ao cliente valor agregado e estilo de vida, e não 

15	 somente mercadorias. A preocupação com o meio 
ambiente converte-se, portanto, em vantagem competi-
tiva, notadamente em mercados cada vez mais exigentes 
e desafiadores. Isso amplia a perenidade da marca, em 
virtude do fortalecimento de sua reputação e credibilidade.

20	 	 Para o desenvolvimento sustentável, os negó-
cios devem estar amparados em boas práticas de 
governança, com benefícios sociais e ambientais. 
Essa metodologia influencia os ganhos econômi-
cos, a competitividade e o sucesso das organizações.

25	 	 Qual é o motivo de a sustentabilidade ser tão 
importante para a economia? A população cresce em 
número e em capacidade de consumo; com isso, a 
demanda pela utilização de recursos naturais recru-
desce de forma quase insustentável. A utilização de 

30	 matrizes não renováveis tende ao esgotamento e à 
poluição progressiva do meio ambiente. Para que-
brar esse paradigma, mobilizam-se conceitos econô-
micos que propõem um novo modo de gestão da socie-
dade, como a economia circular e a bioeconomia.

35	 	 A bioeconomia está ligada à melhoria de nosso 
desenvolvimento e à busca por novas tecnologias 
que priorizem a qualidade de vida da sociedade e do 
meio ambiente em seu eixo de elaboração. Ela, agora, 
reúne todos os setores da economia que utilizam

40	 recursos biológicos. Assim, a bioeconomia surgiu 
para possibilitar soluções eficazes e coerentes 
para os problemas socioambientais contemporâ-
neos: mudanças climáticas, crise econômica mun-
dial, substituição do uso de energias fósseis, saúde, 

45	 qualidade de vida da população, entre outros.
	� 	 O objetivo é criar uma economia inovadora com bai-

xas emissões de poluentes, que concilie as exigências 

para a agricultura sustentável e a pesca, a segurança 
alimentar e o uso sustentável dos recursos biológicos

50	 renováveis para fins industriais, e que assegure, ao 
mesmo tempo, a biodiversidade e a proteção ambien-
tal. A bioeconomia contempla não apenas setores tra-
dicionais como agricultura, silvicultura e pesca, mas 
também setores como as biotecnologias e bioenergias. 

55	 Ao que tudo indica, o futuro será definitivamente bio.

Marina Santos Chiapetta. 
nternet: <www.ecycle.com.br> (com adaptações).

09	

Infere-se corretamente, a partir das ideias expostas no texto, 
que o objetivo da bioeconomia é
(a)	 declinar os processos por meio da sustentabilidade 

empresarial.
(b)	 lucrar mais com o valor das mercadorias.
(c)	 tornar o mercado mais competitivo.
(d)	 aumentar a capacidade de consumo da população.
(e)	 incentivar a sustentabilidade.

10	

A forma verbal “recrudesce” (l. 28-29) poderá ser substituída 
sem provocar incorreção gramatical ou alteração semântica por:
(a)	 reduz.
(b)	 aumenta.
(c)	 melhora.
(d)	 agrava.
(e)	 piora.

11	

Na linha 43, o sinal de dois-pontos empregado logo após o 
vocábulo “contemporâneos” foi utilizado para marcar uma
(a)	 ressalva.
(b)	 enumeração.
(c)	 enunciação.
(d)	 hipótese.
(e)	 explicação.

12	

No trecho “Atitudes para um desenvolvimento sustentável tor-
naram-se uma urgência” (l. 1-2), o verbo destacado está conju-
gado no seguinte tempo:
(a)	 Presente – fato que se repete no presente.
(b)	 Pretérito imperfeito – fato que ocorre pontualmente 

no passado.
(c)	 Pretérito perfeito – fato que se repete no passado.
(d)	 Pretérito perfeito – ação que acontece no passado.
(e)	 Pretérito mais-que-perfeito – ação que se repete 

no passado.

1	 	 Em nossos dias a imigração tem provocado um 
alarme exagerado em muitos países europeus, entre 
os quais a França, onde esse medo explica em boa 
parte o elevadíssimo número de votos que a Frente 

5	 Nacional obteve no primeiro turno das eleições presiden-
ciais passadas.

INVESTIGADOR E PAPILOSCOPISTA – PC/PR 3



	� 	 Esses temores são absurdos e injustificados, 
pois a imigração é indispensável para que as econo-
mias dos países europeus, de demografia estancada ou 

10	 decrescente, continuem crescendo, e os atuais níveis 
	� de vida da população se mantenham ou se elevem.
	� 	 A imigração, por isso, em vez do fantasma que 

habita os pesadelos de tantos europeus, deve ser en-
tendida como uma injeção de energia e força laboral 

15	 e criativa para a qual os países ocidentais devem abrir 
	� as portas, trabalhando pela integração do imigrante.
	� 	 Mas, claro, sem que a mais admirável conquis-

ta dos países europeus, que é a cultura democrá-
tica, seja prejudicada, e, sim, ao contrário, que se 

20	 renove e enriqueça com a adoção desses novos
	� cidadãos. São estes que têm de se adaptar às ins-

tituições da liberdade, e não estas acomodar-
-se a práticas ou tradições incompatíveis com elas.

	� 	 Todas as culturas, crenças e costumes devem ter 
25	 lugar numa sociedade aberta, desde que não colidam 
	� com os direitos humanos e os princípios de tolerância 

e liberdade que constituem a essência da democracia.

Adaptado de Mário Vargas Lhosa. A civilização do espetáculo. Trad. 
Ivone Benedetti. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012, formato ebook.

13	
Quanto ao emprego dos elementos de coesão textual, o pro-
nome demonstrativo “este”, na linha 21, refere-se aos/a:
(a)	 cidadãos europeus.
(b)	 países europeus.
(c)	 imigrantes.
(d)	 temores.
(e)	 instituições da liberdade.

14	
Em “a imigração tem provocado um alarme exagerado” (l. 
1-2), a forma verbal destacada
(a)	 está no presente do indicativo e indica um tempo presente.
(b)	 está no pretérito perfeito e, embora apresente valor de 

continuidade, indica um tempo passado.
(c)	 está no presente do indicativo e apresenta uma continui-

dade no tempo presente.
(d)	 está no futuro do presente e indica um tempo que 

ainda ocorrerá.
(e)	 está no pretérito mais-que-perfeito do indicativo e sim-

boliza um fato passado a outro que já tenha ocorrido.

15	
Quanto ao emprego do sinal indicativo de crase no trecho “São 
estes que têm de se adaptar às instituições da liberdade” (l. 
21-22), assinale a alternativa que reescreve corretamente.
(a)	 São estes que têm de se adaptar à instituições da 

liberdade.
(b)	 São estes que têm de se adaptar as instituições da 

liberdade.
(c)	 São estes que têm de se adaptar a instituição da 

liberdade.
(d)	 São estes que têm de se adaptar a instituições da 

liberdade.
(e)	 São estes que têm de se adaptar às instituição da 

liberdade.

INFORMÁTICA
(FABRÍCIO MELO)

16	

No Linux Ubuntu, a quantidade máxima de caracteres que 
podemos ter em um nome de arquivo é:
(a)	 128.
(b)	 256.
(c)	 255.
(d)	 100.
(e)	 399.

17	

Sobre a figura e conhecimentos relacionados a Redes e Inter-
net, marque a alternativa correta.

(a)	 A figura representa uma estrutura de rede com o padrão 
IEEE 802.3.

(b)	 A figura representa uma estrutura de rede com o padrão 
IEEE 802.11.

(c)	 Não há suporte para impressoras nesse tipo de rede.
(d)	 Uma desvantagem dessa rede é a limitação de equipa-

mentos que ela suporta, no máximo 5.
(e)	 O Linux não tem suporte nativo para acessar o modelo 

de rede exibido.

18	

De acordo com as figuras e conhecimentos relacionados a har-
dware e redes, marque a alternativa correta.

Multifuncional Samsung SCX-3405W
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(a)	 A impressora é um modelo jato de tinta.
(b)	 A conexão com o computador é por meio da Inter-

face Paralela.
(c)	 É possível a realização de impressão sem o uso de cabos.
(d)	 Não é compatível com o Linux.
(e)	 É um dispositivo somente de saída.

19	
De acordo com a figura e conhecimentos sobre o Libre Office 
Writer 5 ou superior, configuração padrão, idioma em portu-
guês, uma fórmula correta para somar os valores dos produtos 
A, B e C, seria:

(a)	 =SOMA(B2:B4)
(b)	 =SOMA<B2:B4>
(c)	 =SUM(B2:B4)
(d)	 =SUM<B5>
(e)	 =SUM<B2:B4>

20	

De acordo com as figuras e conhecimentos relacionados ao 
Libre Office Calc 5 ou superior, versão em português, configu-
ração padrão, marque a alternativa correta.

(a)	 O valor #NOME? está sendo exibido porque ainda não 
foi pressionada a tecla ENTER.

(b)	 o resultado: #NOME? foi exibido devido a um erro de 
referência circular.

(c)	 Não existe função para calcular uma média no Calc.
(d)	 Os números precisam estar em ordem crescente.
(e)	 A fórmula gerou um erro devido à falta do acento na 

palavra média.

RACIOÍNIO LÓGICO
(MARCELO LEITE)

21	

Paulo é Policial Militar e também atleta nos finais de semana. 
Pratica ciclismo e realiza trilhas com seu Jeep. Neste mês, 
ele dedicou 20% do seu salário para a manutenção do seu 
hobby. Desse valor, 80% são gastos com a manutenção do 
Jeep e os 20% restantes serão gastos com a bicicleta. Con-
siderando que Paulo recebeu, este mês, o salário líquido de 
R$ 7.200,00, então o valor gasto com a manutenção do seu 
Jeep é igual a:
(a)	 R$ 1.150,00.
(b)	 R$ 1.152,00.
(c)	 R$ 1.440,00.
(d)	 R$ 288,00.
(e)	 R$ 1.154,00.

22	
Uma torneira enche uma caixa d’água em 3 horas, enquanto 
outra torneira enche a mesma caixa d’água em 6 horas. Estando 
a caixa d’água inicialmente vazia e acionadas ambas as tornei-
ras, a caixa d’água estará completamente cheia depois de
(a)	 9 horas.
(b)	 4,5 horas.
(c)	 2 horas.
(d)	 3 horas.
(e)	 1 hora e 27 minutos.

23	
A sequência a seguir representa a idade de 10 Policiais Milita-
res que foram coletadas aleatoriamente: 24, 51, 21, 50, 27, 30, 
25, 30, 24, 24. Assinale a alternativa que apresenta a soma da 
moda, da média e da mediana desses valores apresentados:
(a)	 70,4.
(b)	 98,5.
(c)	 80,6.
(d)	 81,6.
(e)	 86,6.

24	
Considere a seguinte afirmação:
“Lucas é Policial Militar ou Marta é Bombeiro Militar”.
Uma alternativa que representa a equivalência dessa 
afirmação é:
(a)	 Se Lucas é Policial Militar, então Marta é Bombeiro Militar.
(b)	 Se Marta não é Bombeiro Militar, então Lucas não é Poli-

cial Militar.
(c)	 Lucas não é Policial Militar nem Marta é Bombeiro Militar.
(d)	 Marta é Bombeiro Militar ou Lucas não é Policial Militar.
(e)	 Se Lucas não é Policial Militar, então Marta é Bom-

beiro Militar.

INVESTIGADOR E PAPILOSCOPISTA – PC/PR 5



25	
Considere que a afirmação a seguir seja verdadeira:
P1: Se Ana é torcedora do Coritiba, então ela é paranaense.
Uma situação que torna a afirmação P1 falsa é:
(a)	 Ana é torcedora do Coritiba e não é paranaense.
(b)	 Ana é torcedora do Coritiba e é paranaense.
(c)	 Ana é não torcedora do Coritiba e não é paranaense.
(d)	 Ana é torcedora do Flamengo e não é paranaense.
(e)	 Ana é torcedora do Vasco e é paranaense.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
(RODRIGO CARDOSO)

26	

Amadeu, candidato em concurso público para a PC/PR, foi 
considerado inapto por exame médico oficial. Por essa razão, 
não pôde tomar posse na data marcada para a investidura 
dos candidatos. Inconformado, Amadeu ajuizou ação ordiná-
ria, questionando o ato administrativo que o considerou inapto 
e pleiteou, a título de indenização, o valor correspondente aos 
vencimentos do cargo, computados desde a data fixada para 
a posse, que deveria ter ocorrido em 2018. No mesmo ano, 
Amadeu propôs ação judicial e, ao ser avaliado em perícia, 
foi constatado que a reprovação foi ilegal, pois insubsistia a 
doença indicada no exame médico que levou à inabilitação 
no concurso. O juiz prolatou sentença de procedência, no 
tocante ao pedido de empossamento no cargo público, o que 
ocorreu em 2020. No tocante à pretensão relativa à indeniza-
ção, a jurisprudência dominante do STF dispõe que
(a)	 Amadeu deverá ser indenizado referente ao período que 

não pôde ocupar o cargo público.
(b)	 a indenização é devida, computada desde a data da 

publicação do ato de inabilitação no exame médico.
(c)	 tal pretensão deve ser deduzida em ação administrava.
(d)	 a indenização é indevida.
(e)	 a indenização é devida sob fundamento de que deveria 

ter sido investido em momento anterior.

27	

De acordo com a Constituição Federal, investigador de Polícia 
Civil do Estado do Paraná, nessa qualidade,
(a)	 não poderá acumular, de forma remunerada, nenhum 

outro cargo público com o seu.
(b)	 poderá acumular o seu cargo, de forma remunerada, 

com um cargo público de técnico ou científico.
(c)	 poderá acumular o seu cargo, de forma remunerada, 

com cargo ou emprego público privativo de profissio-
nal de saúde.

(d)	 poderá acumular o seu cargo, de forma remunerada, 
com um cargo público de professor.

(e)	 poderá acumular o seu cargo, com remuneração, com 
o de Prefeito.

28	

Sobre os Poderes Administrativos, assinale a alternativa correta.
(a)	 O poder de polícia administrativa, exercido pelo Estado, 

consiste unicamente no poder punitivo do estado.
(b)	 O Poder Judiciário não pode intervir nos atos com funda-

mento no poder disciplinar.
(c)	 O poder regulamentar da administração pública pode 

ser expresso por meio de decreto expedido pelo Diretor 
Geral da PC/PR.

(d)	 O poder hierárquico se confunde com o poder disciplinar 
quando ocorre a demissão de servidor público.

(e)	 O poder de polícia representa atividade no sentido obje-
tivo praticada pela Administração Pública.

29	

Assinale a alternativa correta.
(a)	 A Administração Pública tem função exclusivamente 

administrativa.
(b)	 Os atos administrativos revogados por motivo de conve-

niência ou oportunidade não podem ser apreciados pelo 
Poder Judiciário.

(c)	 O princípio da juridicidade representa que o administra-
dor deve agir em conformidade com a lei e os princípios, 
sendo portanto uma evolução do princípio da legalidade.

(d)	 As entidades paraestatais integram a estrutura da admi-
nistração indireta.

(e)	 O princípio da impessoalidade impõe o dever de a Admi-
nistração Pública atender satisfatoriamente às necessi-
dades dos administrados, bem como de o administra-
dor público fazer o melhor, como profissional, diante dos 
meios de que dispõe.

30	

Determinado Prefeito nomeou seu irmão, Davi, para exercer o 
cargo de Secretário de Saúde. Davi é médico respeitável com 
amplo conhecimento técnico na área de medicina. Na hipótese 
em tela, assinale a alternativa correta.
(a)	 A nomeação é ilegal por configurar prática de nepotismo.
(b)	 A nomeação atenta contra os princípios da moralidade, 

impessoalidade e eficiência.
(c)	 A nomeação é permitida em razão do cargo de natureza 

política, desde que o nomeado preencha os requisitos 
técnicos para o cargo.

(d)	 A nomeação é permitida apenas nos Municípios e esta-
dos, sendo vedada na União.

(e)	 A nomeação para ocupar cargos públicos alcança paren-
tes até o terceiro grau da autoridade nomeante.
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NOÇOES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
(RICARDO BLANCO/ THIAGO MEDEIROS)

31	

Assinale a alternativa correta em relação à jurisprudência do 
STF e do STJ.
(a)	 Assim como o crime de racismo, a injúria é inafiançável 

e imprescritível.
(b)	 De acordo com o STF, não é possível cumprir ordem 

judicial durante a noite, no escritório profissional, 
durante uma investigação criminal para instalar escutas 
ambientais.

(c)	 A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas preventi-
vamente, que indiquem que dentro da casa ocorre situ-
ação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados.

(d)	 O STJ destacou que são nulas as provas obtidas por 
meio de requisição do Ministério Público de informa-
ções bancárias de titularidade de prefeitura para fins de 
apurar supostos crimes praticados por agentes públicos 
contra a Administração Pública, independentemente de 
autorização judicial.

(e)	 Na ocorrência de autuação de crime em flagrante, ainda 
que seja dispensável ordem judicial para a apreensão de 
telefone celular, as mensagens armazenadas no aparelho 
não estão protegidas pelo sigilo telefônico, que compre-
ende igualmente a transmissão, recepção ou emissão de 
símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou 
informações de qualquer natureza, por meio de telefonia 
fixa ou móvel ou, ainda, por meio de sistemas de informá-
tica e telemática.

32	

Assinale a alternativa correta sobre os direitos fundamentais.
(a)	 Nas empresas de mais de duzentos empregados, é 

assegurada a eleição de um representante destes com 
a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento 
direto com os empregadores.

(b)	 Não são privativos de brasileiro nato os cargos de Presi-
dente e Vice-Presidente da República.

(c)	 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não pode-
rão ter símbolos próprios.

(d)	 Podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, 
durante o período do serviço militar obrigatório, os 
conscritos.

(e)	 São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o ter-
ceiro grau ou por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, 
de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos 
seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de man-
dato eletivo e candidato à reeleição.

33	

Assinale a alternativa incorreta sobre o poder executivo.
(a)	 Admitida a acusação contra o Presidente da República, 

por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele sub-
metido a julgamento perante o Supremo Tribunal Fede-
ral, nas infrações penais comuns, ou perante o Senado 
Federal, nos crimes de responsabilidade.

(b)	 Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julga-
mento não estiver concluído, cessará o afastamento do 
Presidente, sem prejuízo do regular prosseguimento 
do processo.

(c)	 Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas 
infrações comuns, o Presidente da República não estará 
sujeito a prisão.

(d)	 O Presidente da República, na vigência de seu man-
dato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos 
ao exercício de suas funções.

(e)	 O Presidente e o Vice-Presidente da República não 
poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-
-se do País por período superior a vinte dias, sob pena 
de perda do cargo.

34	
Assinale a alternativa correta.
(a)	 Os Estados-membros, assim como o Distrito Federal, 

não precisam seguir o modelo federal. O art. 144 da 
Constituição aponta os órgãos incumbidos do exercício 
da segurança pública. Entre eles está o Departamento 
de Trânsito.

(b)	 O exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou 
modalidade, é permitido aos policiais civis e a todos os 
servidores públicos que atuem diretamente na área de 
segurança pública.

(c)	 O âmbito material da polícia aeroportuária, privativa da 
União, não se confunde com o do policiamento ostensivo 
do espaço aéreo, que – respeitados os limites das áreas 
constitucionais das polícias federal e aeronáutica militar 
– se inclui no poder residual da polícia dos Estados.

(d)	 A escolha, pelo governador do Estado, de delegados ou 
delegadas para a direção da Polícia depende do estágio 
da sua progressão funcional.

(e)	 Às polícias militares cabem a polícia repressiva e a pre-
servação da ordem pública; aos corpos de bombeiros 
militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe 
a execução de atividades de defesa civil.

35	
Assinale o item que está expressamente de acordo com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos.
(a)	 A ordem econômica, fundada na valorização do traba-

lho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar 
a todos existência digna, conforme os ditames da jus-
tiça social.

(b)	 A manifestação do pensamento, a criação, a expressão 
e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo 
não sofrerão qualquer restrição.

(c)	 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida.
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(d)	 Os homens e mulheres de maiores de 18 anos, sem 
qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, 
têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma famí-
lia. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, 
sua duração e sua dissolução.

(e)	 Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito 
de procurar e de gozar asilo em outros países.

NOÇÕES DE DIREITO PENAL
(DIEGO HENRIQUE)

36	
No que tange aos crimes contra o patrimônio, assinale a alter-
nativa correta.
(a)	 A pena do crime de roubo aumenta-se de 2/3 (dois terços) 

se o crime é cometido com emprego de arma branca.
(b)	 De acordo com recente informativo do STF, configura o 

crime de roubo (e não estelionato) a conduta do funcio-
nário de uma empresa que combina com outro indivíduo 
para que este simule que assalta o empregado com uma 
arma de fogo e, dessa forma, leve o dinheiro da empresa

(c)	 O crime de roubo pode ser tipificado como simples ou 
complexo, cuja estrutura típica exige a realização da 
subtração patrimonial mediante violência (complexo) ou 
grave ameaça à pessoa (simples).

(d)	 No crime de estelionato contra idoso há uma causa de 
aumento de pena de 2/3 (dois terços).

(e)	 Em recente mudança ocorrida no Código Penal, o crime 
de estelionato passou a ter como condição de procedi-
bilidade a representação, salvo se a vítima for menor de 
60 anos ou incapaz, ocasião em que a ação penal conti-
nua sendo pública incondicionada.

37	
Com base no que dispõe a Código Penal acerca da medida de 
segurança, considere:
I – A aplicação de Medida de Segurança para os inimputáveis é 
por sentença de absolvição, chamada de absolvição imprópria.
II – De acordo com a Súmula 422 do STF, a absolvição criminal 
prejudica a aplicação da Medida de Segurança, quando couber, 
pois importa em privação de liberdade.
III – Existem duas espécies de Medida de Segurança, a deten-
tiva (crimes punidos com detenção) e a restritiva (crimes puni-
dos com reclusão).

Está correto o que se afirma apenas em
(a)	 I, II e III.
(b)	 I e II.
(c)	 II.
(d)	 I.
(e)	 I e III.

38	

Com base no que dispõe a doutrina penal acerca do dolo, 
considere:
I – Dentro do finalismo penal, o dolo que integra a conduta é 
chamado de elemento psicológico da conduta, sendo a vontade 
consciente dirigida a realizar (ou aceitar realizar) a conduta pre-
vista no tipo penal.

II – Na teoria da representação, para existir o dolo, basta a 
representação, ou seja, basta que o agente tenha previsto o 
resultado como possível. Logo, o Código Penal não adotou esta 
teoria, pois ela não diferencia dolo eventual de culpa consciente.
III – O dolo normativo, também chamado de dolo híbrido, é o 
dolo do sistema clássico e neoclássico, que integra a culpabili-
dade, trazendo, a par dos elementos, consciência e vontade e 
também a consciência atual da ilicitude (elemento normativo).

Está correto o que se afirma apenas em
(a)	 I.
(b)	 I e II.
(c)	 I, II e III.
(d)	 II.
(e)	 III.

39	

Assinale a alternativa correta no que tange a circunstância, ele-
mentares e condições do crime.
(a)	 Elementares são os dados que integram a modalidade 

básica do crime, ou seja, formam o chamado tipo fun-
damental. O resultado processual é que podem levar 
a uma desclassificação própria (tornando-se em outro 
fato típico) ou desclassificação imprópria (tornando-se 
fato atípico).

(b)	 Circunstâncias são dados acessórios, que se agre-
gam ao tipo penal para aumentar ou diminuir a pena, 
podendo ser pessoais (matou por motivo torpe, por asfi-
xia) ou reais (feminicídio).

(c)	 Condições são fatores que existem independentemente 
da prática do crime, logo as condições de caráter pes-
soal se comunicam, ainda quando elementares do crime.

(d)	 As circunstâncias pessoais/objetivas nunca se comu-
nicam, pouco importando se eram ou não do conheci-
mento dos demais agentes.

(e)	 As elementares se comunicam, desde que não seja do 
conhecimento de todos os agentes.

40	

Sobre Prescrição, assinale a alternativa incorreta.
(a)	 A natureza jurídica da prescrição é causa extintiva da 

punibilidade, é matéria de cunho penal, apesar de pro-
duzir efeitos no processo penal.

(b)	 O prazo é penal quando se inclui o dia do começo e se 
exclui o dia do final.

(c)	 A prescrição é matéria de ordem pública e deve ser 
reconhecida pelo juiz, inclusive, de ofício, em qualquer 
grau de jurisdição.

(d)	 Os crimes de racismo, ação de grupos armados e tortura 
são imprescritíveis de acordo com o art. 5º da CF/1988.

(e)	 A prescrição da pena de multa ocorrerá em dois anos.
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NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL
(DIEGO HENRIQUE)

41	

No que tange a Denúncia anônima, expedição de mandado de 
busca e apreensão e violação a domicílio, com base no enten-
dimento do STF, assinale a alternativa incorreta.
(a)	 O mandado de busca e apreensão expedido exclusiva-

mente com apoio em denúncia anônima é abusivo.
(b)	 Denúncias anônimas não podem embasar, por si sós, 

medidas invasivas, como interceptações telefônicas, 
buscas e apreensões, e devem ser complementadas por 
diligências investigativas posteriores.

(c)	 Se há notícia anônima de comércio de drogas ilícitas em 
uma determinada casa, a polícia deve, antes de repre-
sentar pela expedição de mandado de busca e apreen-
são, proceder a diligências veladas no intuito de reunir 
e documentar outras evidências que confirmem, indicia-
riamente, a notícia.

(d)	 Se não confirmadas, não será possível violar o domicí-
lio, sendo a expedição do mandado desautorizada pela 
ausência de justa causa.

(e)	 Para ser decretada a medida de busca e apreensão, não 
é necessário que haja indícios mais robustos que uma 
simples notícia anônima

42	
Com base no CPP e em entendimentos jurisprudenciais, 
considere:
I – De acordo com o art. 386 do CPP, o juiz absolverá o réu, men-
cionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça estar 
provada a inexistência do fato, não haver prova da existência do 
fato, não constituir o fato infração penal e estar provado que o réu 
não concorreu para a infração penal, salvo se existir prova de ter 
o réu concorrido para a infração penal.
II – A sentença ou acórdão penal condenatório, ao fixar o valor 
mínimo para reparação dos danos causados pela infração (art. 
387, IV, do CPP) poderá condenar o réu ao pagamento de 
danos morais coletivos.
III – Encerrada a instrução probatória, se entender cabível nova 
definição jurídica do fato, em consequência de prova existente 
nos autos de elemento ou circunstância da infração penal não 
contida na acusação, o Ministério Público deverá aditar a denún-
cia ou queixa, no prazo de 5 (cinco) dias, se em virtude desta 
houver sido instaurado o processo em crime de ação pública, 
reduzindo-se a termo o aditamento, quando feito oralmente.

Está correto o que se afirma apenas em
(a)	 I.
(b)	 I e II.
(c)	 I, II e III.
(d)	 II e III.
(e)	 III.

43	

Conforme entendimento dos Tribunais Superiores, assinale a 
alternativa incorreta.
(a)	 A mera presunção de parcialidade dos jurados do Tri-

bunal do Júri, em razão da divulgação dos fatos e da 
opinião da mídia, é insuficiente para o desaforamento do 
julgamento para outra comarca.

(b)	 O desaforamento é medida excepcional, cabível apenas 
quando comprovada por fatos objetivos e concretos a 
parcialidade do Conselho de Sentença.

(c)	 A determinação de realização de novo julgamento pelo 
júri não contraria o princípio constitucional da soberania 
dos vereditos quando a decisão for manifestamente con-
trária à prova dos autos.

(d)	 Não há contrariedade à cláusula de que ninguém pode 
ser julgado mais de uma vez pelo mesmo crime. Ainda 
que se forme um segundo Conselho de Sentença, o jul-
gamento é um só, e termina com o trânsito em julgado 
da decisão.

(e)	 A anulação de decisão do Tribunal do Júri, por ser mani-
festamente contrária à prova dos autos, viola a regra 
constitucional que assegura a soberania dos veredictos 
do júri (art. 5º, XXXVIII, c, da CF/1988).

44	

Os peritos, pela evidência dos sinais de morte, se julgarem que 
a autópsia possa ser feita antes de determinado prazo tempo-
ral, declararão no auto. Caso não façam esse julgamento, a 
autópsia deverá ser realizada:
(a)	 após pelo menos 6 horas do óbito.
(b)	 após pelo menos 8 horas do óbito.
(c)	 após pelo menos 12 horas do óbito.
(d)	 após pelo menos 24 horas do óbito.
(e)	 a qualquer hora, independentemente de justificativa.

45	

Dentre os exames abaixo, assinale o que não pode ser determi-
nado pela autoridade policial:
(a)	 Corpo de delito direto.
(b)	 Corpo de delito indireto.
(c)	 Avaliação econômica direta.
(d)	 Destruição de obstáculo.
(e)	 Insanidade mental.
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NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO 
PENAL ESPECIAL
(DIEGO FONTES)

46	

Julgue os seguintes itens relativos à Lei n. 11.343/2006.
I – Na Lei de Drogas, é prevista como crime a conduta do 
agente que oferta drogas, eventualmente e sem objetivo de 
lucro, a pessoa do seu relacionamento, para juntos a consumi-
rem, desde que esta pessoa a quem a droga foi oferecida seja 
inimputável.
II – O agente reincidente pelo crime de porte de substâncias 
entorpecentes sem autorização para consumo pessoal deve 
ser punido com as penas de prestação de serviços à comuni-
dade e medida educativa de comparecimento a programa ou 
curso educativo cujo não cumprimento importará na conversão 
automática da pena em privativa de liberdade.
III – O reincidente específico em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins poderá pleitear o livramento condicional após 
cumprir dois terços da sua pena privativa de liberdade.
IV – Independentemente de autorização judicial, a autoridade 
policial deverá proceder de forma a garantir a imediata destrui-
ção da plantação — que poderá ser queimada —, devendo pre-
servar apenas quantidade suficiente da droga para a realização 
de perícia.
Assinale a alternativa que contém o(s) item(itens) correto(s):
(a)	 IV.
(b)	 II e III.
(c)	 I, II, III e IV.
(d)	 III e IV.
(e)	 I.

47	

De acordo com a Lei n. 9.455/1997, aumenta-se a pena de um 
sexto até um terço:
(a)	 se qualquer dos crimes previstos na lei for cometido por 

intermédio dos meios de comunicação social ou publica-
ção de qualquer natureza.

(b)	 se do crime resulta prejuízo econômico.
(c)	 se o crime for praticado contra dirigente máximo da 

administração direta e indireta federal, estadual, munici-
pal ou do Distrito Federal.

(d)	 se o crime é cometido mediante sequestro.
(e)	 se há o concurso de duas ou mais pessoas.

48	

Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por 
qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento 
de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a 
criança ou adolescente a que se atribua ato infracional é uma 
conduta penalizada com:
(a)	 detenção.
(b)	 reclusão.
(c)	 perda do registro profissional.
(d)	 multa.
(e)	 reclusão e multa.

49	

Afastar-se o condutor do veículo do local do acidente, para 
fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atri-
buída constitui:
(a)	 infração grave sujeita à multa e retenção do veículo.
(b)	 um crime de trânsito.
(c)	 infração gravíssima sujeita à multa e retenção do veículo.
(d)	 inexigibilidade de conduta diversa.
(e)	 infração grave sujeita à retenção do veículo até que a 

irregularidade seja sanada.

50	

À luz da Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, julgue os 
itens a seguir.
I – Podem ser considerados crimes ambientais as condutas que 
ignoram normas ambientais, mesmo que não causem danos ao 
meio ambiente.
II – É circunstância que agrava a pena o baixo grau de instrução 
ou escolaridade do agente.
III – Entre as penas restritivas de direitos, consta o recolhimento 
domiciliar.
Está(ão) correto(s), apenas:
a) I e III.
b) I.
c) II.
d) I e II.
e) II e III.
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CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA
(LUCAS LEMOS)

1	 	 O direito tributário brasileiro depara-se com gran-
des desafios, principalmente em tempos de globali-
zação e interdependência dos sistemas econômicos. 
Entre esses pontos de atenção, destacam-se três. O 

5	 primeiro é a guerra fiscal ocasionada pelo ICMS. O prin-
cipal tributo em vigor, atualmente, é estadual, o que faz 
contribuintes e advogados se debruçarem sobre vinte e 
sete diferentes legislações no país para entendê-lo. Isso 
se tornou um atentado contra o princípio de simplificação,

10	 contribuindo para o incremento de uma guerra fiscal 
entre os estados, que buscam alterar regras para con-
ceder benefícios e isenções, a fim de atrair e facilitar a 
instalação de novas empresas. É, portanto, um dos ins-
trumentos mais utilizados na disputa por investimentos,

15	 gerando, com isso, consequências negativas do 
ponto de vista tanto econômico quanto fiscal.

	� 	 A competitividade gerada pela interdependência 
estadual é outro ponto. Na década de 60, a adoção do 
imposto sobre valor agregado (IVA) trouxe um avanço 

20	 importante para a tributação indireta, permitindo a inter-
nacionalização das trocas de mercadorias com a faci-
litação da equivalência dos impostos sobre consumo 
e tributação, e diminuindo as diferenças entre países. 
O ICMS, adotado no país, é o único caso no mundo 

25	 de imposto que, embora se pareça com o IVA, não é 
administrado pelo governo federal — o que dá aos esta-
dos total autonomia para administrar, cobrar e gastar 
os recursos dele originados. A competência estadual do 
ICMS gera ainda dificuldades na relação entre as vinte 

30	 e sete unidades da Federação, dada a coexistência dos 
princípios de origem e destino nas transações comerciais 
interestaduais, que gera a já comentada guerra fiscal.

	� 	 A harmonização com os outros sistemas tributários é 
outro desafio que deve ser enfrentado. É preciso integrar-se 

35	 aos países do MERCOSUL, além de promover a apro-
ximação aos padrões tributários de um mundo globali-
zado e desenvolvido, principalmente quando se trata de 
Europa. Só assim o país recuperará o poder da econo-
mia e poderá utilizar essa recuperação como condição 

40	 para intensificar a integração com outros países e 
para participar mais ativamente da globalização.

André Pereira. Os desafios do direito tributário brasileiro. In: 
DCI – Diário Comércio, Indústria e Serviços. 2/mar./2017. 

Internet: <www.dci.com.br> (com adaptações).

01	

Quanto à tipologia textual, o texto é classificado, predomi-
nantemente, como
(a)	 descritivo.
(b)	 narrativo.
(c)	 dissertativo-argumentativo.
(d)	 descritivo, mas com várias passagens narrativas.
(e)	 dissertativo-expositivo.

Letra e.
O texto é preponderantemente dissertativo-expositivo, 
pois o objetivo é informar que o direito tributário depara-se 
com grandes desafios. E, no decorrer do texto, elencam-
-se os três principais desafios, que são eles: a guerra 
fiscal ocasionada pelo ICMS; a competitividade gerada 
pela interdependência estadual; a harmonização com os 
outros sistemas tributários. Logo, a letra “e” é a respos-
ta adequada.

02	

O conectivo destacado em “É, portanto, um dos instrumen-
tos mais utilizados na disputa por investimentos” (l. 13-14) 
poderá ser substituído pelo vocábulo:
(a)	 Porquanto.
(b)	 Destarte.
(c)	 Conquanto.
(d)	 Enquanto.
(e)	 Entretanto.

Letra b.
A conjunção “portanto” apresenta valor conclusivo, assim 
como o conector “destarte”. Por isso, a resposta correta 
será a alternativa “b”. Note-se ainda que “porquanto” ex-
pressa noção de causa ou explicação; “conquanto” indica 
concessão; “enquanto” trará valor temporal; e “entretanto” 
indica adversidade.

03	

Transpondo para a voz passiva a frase “a adoção do imposto 
sobre valor agregado (IVA) trouxe um avanço importante 
para a tributação indireta” (l. 18-20), a forma verbal resul-
tante será:
(a)	 é trago.
(b)	 será trazido.
(c)	 foi trago.
(d)	 foi trazido.
(e)	 é trazido.

Letra d.
Ao transpor a frase “a adoção do imposto sobre valor 
agregado (IVA) trouxe um avanço importante para a tri-
butação indireta” para a voz passiva analítica, teremos a 
seguinte construção: um avanço importante para a tribu-
tação indireta foi trazido pela adoção do imposto sobre va-
lor agregado (IVA). Note-se que, na voz passiva analítica, 
será preciso acrescentar o verbo “ser” no mesmo tempo 
e modo do verbo na voz ativa. Como o verbo “trouxe” se 
apresenta no pretérito perfeito, o verbo ser também deve-
rá assumir este tempo.
Lembre-se ainda de que o particípio para o verbo trazer é 
trazido, e não “trago” que pertence a 1ª pessoa do singu-
lar do presente do indicativo. Logo, a resposta adequada 
será a letra “d”.

04	

Nas linhas 40 e 41, as duas ocorrências da preposição “para” 
servem para introduzir uma oração
(a)	 subordinada adverbial causal reduzida de infinitivo.
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(b)	 subordinada substantiva objetiva direta reduzida de 
infinitivo.

(c)	 subordinada adverbial final reduzida de infinitivo.
(d)	 coordenada assindética.
(e)	 coordenada sindética aditiva.

Letra c.
No trecho “poderá utilizar essa recuperação como con-
dição para intensificar a integração com outros países e 
para participar mais ativamente da globalização”, nota-
mos uma finalidade nas duas ocorrências da preposição 
“para”; por isso, falamos em oração subordinada adverbial 
final. E será reduzida, porque os verbos “intensificar” e 
“participar” se apresentam no infinitivo.

DICA IMPORTANTE
Preposição para + infinitivo = finalidade: Para ser aprova-
do, estude.
Preposição por + infinitivo = causa: Por chegar tarde, 
foi demitido.
Locução prepositiva apesar de + infinitivo = concessão: 
Apesar de ter acordado cedo, chegou atrasado.
Contração ao + infinitivo = tempo: Ao chegar, devolva-me 
os documentos.

05	

No trecho “destacam-se três” (l. 4), a partícula “se” desem-
penha a função de:
(a)	 conjunção condicional.
(b)	 conjunção integrante.
(c)	 pronome apassivador.
(d)	 pronome reflexivo recíproco.
(e)	 pronome de indeterminação do sujeito.

Letra c.
Em “destacam-se três”, podemos notar que o verbo “des-
tacar” é transitivo direto e exige um complemento sem a 
presença de preposição, chamado de objeto direto. Ago-
ra, observe que, ao inserir o vocábulo “se” junto ao verbo 
transitivo direto, habilitaremos o objeto direto a se tornar o 
sujeito da redação. Nesta situação, o vocábulo “se” será 
conhecido como partícula apassivadora. Logo, a letra “c” 
está correta.

06	

O emprego do pronome “Isso” (l. 8), segundo a norma-
-padrão, está
(a)	 correto, mas poderia ser substituído por Isto.
(b)	 correto, pois foi utilizado para retomar a informação 

contida no período anterior.
(c)	 correto, mas poderia ser substituído por aquilo.
(d)	 incorreto, pois deve ser utilizado apenas para anteci-

par um termo.
(e)	 incorreto, pois foi utilizado para antecipar um termo.

Letra b.
O pronome demonstrativo “isso” está empregado adequa-
damente, em função anafórica, para retomar uma ideia 
contida no período anterior do texto. Portanto, a letra “b” é 
a alternativa correta.

07	

Entre os adjetivos abaixo, aquele que é classificado como de 
relação, não sofrendo modificações de grau é:
(a)	 direito tributário (l. 1).
(b)	 grandes desafios (l. 1-2).
(c)	 sistemas econômicos (l. 3).
(d)	 diferentes legislações (l. 8).
(e)	 novas empresas (l. 13).

Letra a.
Sabemos que o adjetivo caracteriza um substantivo. Ago-
ra, o adjetivo de relação é aquele que não admite grau. 
Das alternativas, a letra “a” é aquela que apresenta um 
adjetivo de relação, pois em “direito tributário”, o vocábulo 
“tributário” não poderá ser intensificado. A dica é que você 
tente usar um intensificador como, por exemplo, a palavra 
“muito”. Note-se que apenas nessa alternativa não haverá 
a possibilidade da inserção dessa palavra.

08	

No que se refere à relação de subordinação entre orações, 
assinale a alternativa que classifica a oração destacada em 
“entre os estados, que buscam alterar regras para conceder 
benefícios e isenções” (l. 11-12).
(a)	 Oração subordinada adjetiva restritiva.
(b)	 Oração subordinada adverbial concessiva.
(c)	 Oração subordinada adjetiva explicativa.
(d)	 Oração subordinada adverbial final.
(e)	 Oração subordinada substantiva subjetiva.

Letra c.
Na frase “entre os estados, que buscam alterar regras 
para conceder benefícios e isenções”, o termo “que” pode 
ser substituído por “os quais”; então, desempenha a fun-
ção de pronome relativo e introduz uma oração subordi-
nada adjetiva explicativa, porque há vírgula. A resposta, 
portanto, é letra “c”.
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1	 	 Atitudes para um desenvolvimento sustentável 
tornaram-se uma urgência e estão inseridas de forma 
definitiva na agenda da sociedade. Até no mundo dos 
negócios a sustentabilidade está em pauta. Empresas 

5	 que antes pensavam só em lucro agora otimizam seus 
processos por meio da sustentabilidade empresarial. 
Outro campo de estudos voltado para o consumo cons-
ciente e equilibrado com o meio ambiente é a bioecono-
mia, ou economia sustentável, cujo objetivo é promover 

10	 a utilização de recursos de base biológica, recicláveis 
e renováveis, e consequentemente mais sustentáveis.

	� 	 Hoje, a sustentabilidade é um imperativo para o 
sucesso das empresas, que precisam cada vez mais 
entregar ao cliente valor agregado e estilo de vida, e não 

15	 somente mercadorias. A preocupação com o meio 
ambiente converte-se, portanto, em vantagem competi-
tiva, notadamente em mercados cada vez mais exigentes 
e desafiadores. Isso amplia a perenidade da marca, em 
virtude do fortalecimento de sua reputação e credibilidade.

20	 	 Para o desenvolvimento sustentável, os negó-
cios devem estar amparados em boas práticas de 
governança, com benefícios sociais e ambientais. 
Essa metodologia influencia os ganhos econômi-
cos, a competitividade e o sucesso das organizações.

25	 	 Qual é o motivo de a sustentabilidade ser tão 
importante para a economia? A população cresce em 
número e em capacidade de consumo; com isso, a 
demanda pela utilização de recursos naturais recru-
desce de forma quase insustentável. A utilização de 

30	 matrizes não renováveis tende ao esgotamento e à 
poluição progressiva do meio ambiente. Para quebrar 
esse paradigma, mobilizam-se conceitos econômi-
cos que propõem um novo modo de gestão da socie-
dade, como a economia circular e a bioeconomia.

35	 	 A bioeconomia está ligada à melhoria de nosso 
desenvolvimento e à busca por novas tecnologias 
que priorizem a qualidade de vida da sociedade e do 
meio ambiente em seu eixo de elaboração. Ela, agora, 
reúne todos os setores da economia que utilizam

40	 recursos biológicos. Assim, a bioeconomia surgiu 
para possibilitar soluções eficazes e coerentes 
para os problemas socioambientais contemporâ-
neos: mudanças climáticas, crise econômica mun-
dial, substituição do uso de energias fósseis, saúde, 

45	 qualidade de vida da população, entre outros.
	� 	 O objetivo é criar uma economia inovadora com 

baixas emissões de poluentes, que concilie as exigên-
cias para a agricultura sustentável e a pesca, a seguran-
ça alimentar e o uso sustentável dos recursos biológicos

50	 renováveis para fins industriais, e que assegure, ao 
mesmo tempo, a biodiversidade e a proteção ambien-
tal. A bioeconomia contempla não apenas setores tra-
dicionais como agricultura, silvicultura e pesca, mas 
também setores como as biotecnologias e bioenergias. 

55	 Ao que tudo indica, o futuro será definitivamente bio.

Marina Santos Chiapetta. 
nternet: <www.ecycle.com.br> (com adaptações).

09	

Infere-se corretamente, a partir das ideias expostas no texto, 
que o objetivo da bioeconomia é
(a)	 declinar os processos por meio da sustentabilidade 

empresarial.
(b)	 lucrar mais com o valor das mercadorias.
(c)	 tornar o mercado mais competitivo.
(d)	 aumentar a capacidade de consumo da população.
(e)	 incentivar a sustentabilidade.

Letra e.
No trecho “a bioeconomia, ou economia sustentável, cujo 
objetivo é promover a utilização de recursos de base bioló-
gica, recicláveis e renováveis, e consequentemente mais 
sustentáveis” (l. 8-11) e “O objetivo é criar uma economia 
inovadora com baixa emissão de poluentes, que concilie 
as exigências para a agricultura sustentável e a pesca, a 
segurança alimentar e o uso sustentável de recursos bio-
lógicos renováveis para fins industrias, e que assegure, 
ao mesmo tempo, a biodiversidade e a proteção ambien-
tal” (l. 46-52), observamos que a finalidade da bioecono-
mia está diretamente associada à sustentabilidade. Logo, 
a letra “e” está correta.

10	

A forma verbal “recrudesce” (l. 28-29) poderá ser subs-
tituída sem provocar incorreção gramatical ou alteração 
semântica por:
(a)	 reduz.
(b)	 aumenta.
(c)	 melhora.
(d)	 agrava.
(e)	 piora.

Letra b.
O verbo “recrudescer” apresenta o sentido de aumentar, o 
que é perfeito para o período: a demanda pela utilização 
de recursos naturais recrudesce (ou aumenta) de forma 
quase insustentável. Por isso, a letra “b” está correta.

11	

Na linha 43, o sinal de dois-pontos empregado logo após o 
vocábulo “contemporâneos” foi utilizado para marcar uma
(a)	 ressalva.
(b)	 enumeração.
(c)	 enunciação.
(d)	 hipótese.
(e)	 explicação.

Letra e.
No trecho “Assim, a bioeconomia surgiu para possibilitar 
soluções eficazes e coerentes para os problemas socio-
ambientais contemporâneos: mudanças climáticas, crise 
econômica mundial, substituição do uso de energias fós-
seis, saúde, qualidade de vida da população, entre ou-
tros”, o sinal de dois-pontos foi empregado para introduzir 
um aposto explicativo, também conhecido como enume-
rativo, neste caso. Logo, a letra “e” está certa.
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12	

No trecho “Atitudes para um desenvolvimento sustentável 
tornaram-se uma urgência” (l. 1-2), o verbo destacado está 
conjugado no seguinte tempo:
(a)	 Presente – fato que se repete no presente.
(b)	 Pretérito imperfeito – fato que ocorre pontualmente 

no passado.
(c)	 Pretérito perfeito – fato que se repete no passado.
(d)	 Pretérito perfeito – ação que acontece no passado.
(e)	 Pretérito mais-que-perfeito – ação que se repete 

no passado.

Letra d.
A questão exige que se marque a alternativa na qual se in-
dique corretamente o tempo e o valor semântico da forma 
verbal “tornaram-se” que está no pretérito perfeito.
a. A forma verbal “tornaram-se” não está no tempo pre-
sente, este indica um fato atual.
b. O tempo pretérito imperfeito do indicativo indica um 
fato habitual ou inacabado no passado, e não um fato que 
ocorra pontualmente. Indica um fato constante ou inaca-
bado no passado; pode ser caracterizado por meio da ex-
pressão naquela época. Por exemplo, para se conjugar 
um verbo nesse tempo, basta que se insira tal expressão 
na oração: Naquela época, eu cantava bem. Observando-
-se a forma do verbo percebe-se que os verbos do pre-
térito imperfeito do indicativo terminam em –ava ou –ia, 
geralmente. Já, no caso, o verbo ser é era.
c. O pretérito perfeito do indicativo indica uma ação con-
cluída no passado.

d. O pretérito perfeito do indicativo indica ação ou estado 
passado que se estagnou, isto é, que ocorreu em deter-
minado momento do passado sem continuidade. Sendo 
assim, este item é a resposta certa.
e. Pretérito mais-que-perfeito do indicativo indica ação 
ou estado passado com relação ao pretérito perfeito. Ob-
serve-se o exemplo: Ele finalmente comprou o carro, que 
desejara durante tempos. (A forma verbal “comprou” está 
no pretérito perfeito do indicativo, e a forma verbal “dese-
jara” está no pretérito mais-que-perfeito do indicativo, que 
expressa um fato passado anterior a outro acontecimento 
passado, ou seja, a ação de desejar o carro aconteceu 
antes de comprá-lo). O item está incorreto por afirmar que 
o pretérito mais-que-perfeito é uma ação que se repete 
no passado.

1	 	 Em nossos dias a imigração tem provocado um 
alarme exagerado em muitos países europeus, entre 
os quais a França, onde esse medo explica em boa 
parte o elevadíssimo número de votos que a Frente 

5	 Nacional obteve no primeiro turno das eleições presi-
denciais passadas.

	� 	 Esses temores são absurdos e injustificados, pois 
a imigração é indispensável para que as economias 
dos países europeus, de demografia estancada ou 

10	 decrescente, continuem crescendo, e os atuais níveis 
	� de vida da população se mantenham ou se elevem.
	� 	 A imigração, por isso, em vez do fantasma que 

habita os pesadelos de tantos europeus, deve ser en-
tendida como uma injeção de energia e força laboral 
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